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Resumo

Obje�vo: iden�ficar os principais entraves para 
atuação dos conselhos de saúde, a par�r de 
estudos publicados no período de 2012­2017 
para, a par�r desses dados, reflexionar como a 
educação permanente poderia ajudar na 
superação dos problemas.Trata­se de uma 
revisão integra�va da literatura.Fonte de dados: 
portal regional da Biblioteca Virtual em Saúde 
com os descritores “polí�ca de controle 
social”or “conselhos de saúde” e os filtros 
“país/região”, “ano da publicação” e “�po de 
documento”. Foram selecionados oito ar�gos 
na base de dados Lilacs, cujos principais 
d e s a fi o s  e n c o n t r a d o s  f o r a m 
rep resenta�v id ad e ,  est ru tu ra ,  p o d er 
hegemônico da gestão, desconhecimento das 
funções e finalidades do controle social, 
dificuldade de acesso às informações e às 
capacitações e despreparo dos conselheiros. 
Resumo das conclusões: Esses desafios são 
recorrentes e refletem o estágio democrá�co 
brasileiro, associado à atual desestruturação da 
cidadania. Cabe ao conselho encontrar meios 
para revertê­los ou superá­los. O conhecimento 
dessa realidade tem que estar atrelado às 
tenta�vas  de  mudanças  baseadas  na 
s e n s i b i l i z a ç ã o  p a r a  p a r � c i p a ç ã o  e 
responsabilização dos conselheiros, no 
conhecimento de suas funções e na capacidade 
de superação de dificuldades. A educação 
permanente configura um meio importante de 
empoderamento.
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Reflexão do papel da educação permanente sobre os desafios dos conselhos de saúde

Introdução

O desenvolvimento da democracia sanitária 

re q u e r  a  a p ro p r i a çã o  d a s  fo r m a s  d e 
1 par�cipação popular nas decisões em saúde.

Há dois contextos para a par�cipação social na 

saúde definidos como não ins�tucionalizado e 
2

ins�tucionalizado.  

O não ins�tucionalizado está descrito no ar�go 
32º, § 2º da lei 8080/90  o qual declara que a 

saúde é responsabilidade de todos os cidadãos, 

uma vez que “o dever do Estado não exclui o das 

pessoas, da família, das empresas e da 

sociedade”. A par�cipação popular não­

ins�tucionalizada é considerada desqualificada 

e a relação com os usuários interfere nos 

serviços de saúde de forma a produzir 
4

mudanças para atender às tensões e conflitos.

O ins�tucionalizado refere­se à co­gestão da 
5saúde que foi legi�mada pela Lei 8.142/90  com 

a formação dos Conselhos e Conferências de 

Saúde para atuarem nas instâncias colegiadas 

e m  t o d a s  a s  e s f e r a s  d e  g o v e r n o .  A 

ins�tucionalização atribuiu ao conselho co­

responsabilidade pela governança do Sistema 

de Saúde, a par�r da par�cipação direta na 
2 

formulação e controle das polí�cas públicas.

Essa proposição é fundamental para a 

expressão democrá�ca sanitária, sendo esse 

um dos grandes obstáculos para efe�var o 
1direito sanitário.

A par�cipação social é o exercício da cidadania e 

seu grau de envolvimento nas polí�cas de saúde 
6 d e t e r m i n a  o  s u c e s s o  d a s  m e s m a s .

Lamentavelmente, esse envolvimento ainda é 

�mido na elaboração de polí�cas e está 

avançando lentamente na fiscalização, o que 

caracteriza os conselhos, fundamentalmente, 

como entes de controle social, contrariando a 
7primeira diretriz da Resolução 554/2017,  do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), que 

Abstract

Objec�ve: to iden�fy the main obstacles for health 
councils to act, based on studies published in the 
period 2012­2017, to reflect on how permanent 
educacion could help over come problems. This is 
na integra�ve review of the literature. Source of 
data: Regional portal of the Virtual Health Library 
with the descriptors "social control policy" or 
"health councils" and the filters "country / region", 
"year of publica�on" and "type of document". Eight 
ar�cles were selected in the Lilacs data base, whose 
main challenges were representa�veness, 
structure, hegemonic Power of management, lack 
of knowledge of the func�ons and purposes of 

social control, difficulty in accessing informa�on 
and training, and lack of prepara�on of counselors. 
Summary of conclusions: These challenges are 
recurrent and reflect the Brazilian democra�c stage, 
associated to the current restructuring of 
ci�zenship. It is up to the council to find ways to 
reverse or over come them. Knowledge of this 
reality must be linked to at tempts to change based 
on awareness of the counselors' par�cipa�on and 
accountability, knowledge of their func�ons and 
ability to overcome difficul�es. Permanent 
educa�on is na important means of empowerment.

Keywords: Health councils; Permanent educa�on; 
Popular par�cipa�on.
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sustenta que “os Conselhos de Saúde têm a 

prerroga�va e a responsabilidade obje�va de 

estabelecer as diretrizes para a gestão e para a 

atenção à saúde em sua esfera de competência”.

Para conferir robustez à par�cipação da 

sociedade, a diversidade na composição dos 

Conselhos de Saúde e a integridade na 

representação são fatores essenciais. A 

mul�plicidade de formas de funcionamento dos 

conselhos reflete na diversidade de condução das 

polí�cas de saúde locais, o que demonstra que a 

par�cipação social está em constante construção, 

apresentando por um lado progressos palpáveis 
2,8,9e, por outro, muitos desafios.

Para superar esses entraves, a Educação 

Permanente em Saúde (EPS) é apresentada 

c o m o  e s t r a t é g i a  i n d i s p e n s á v e l  a o 

funcionamento do SUS ao mesmo tempo em 

que é considerada um dos gargalos para a 
10efe�va par�cipação.  

O Conselho Nacional de Saúde deliberou as 

diretrizes para a Polí�ca Nacional de Educação 

Permanente para o Controle Social no SUS 

(PNEPCSS), com o obje�vo de “atuar na 

promoção da democra�zação do Estado, na 

garan�a dos direitos sociais e na par�cipação 

da população na polí�ca de saúde, reafirmando 

o caráter delibera�vo dos conselhos de saúde 

para fortalecimento do controle social no 
11Sistema Único de Saúde (SUS)”.  

Diante da expressiva divergência observada na 

atuação do controle social sobre as polí�cas de 

saúde, obje�va­se com este estudo, iden�ficar 

os principais entraves para atuação dos 

conselhos de saúde, a par�r de estudos 

publicados no período de 2012­2017 para, a 

par�r desses dados, reflexionar como a 

educação permanente poderia ajudar na 

superação dos problemas.

Método

Trata­se de uma revisão integra�va de literatura. 

Essa metodologia foi eleita por ser instrumento 

da  Prá�ca  Baseada  em  Ev idênc ias  e , 

consequentemente, promover a síntese do 
12conhecimento e fundamentar a prá�ca.  A 

sequência de passos adotados para execução do 

estudo seguiu o protocolo da Faculdade de 

Farmácia de uma Universidade,  sendo: 

elaboração da questão de pesquisa, definição do 

obje�vo, busca na literatura conforme descritores 

selecionados, critérios de inclusão e exclusão, 

avaliação e apresentação dos resultados.

A primeira etapa consis�u na elaboração da 

seguinte questão de pesquisa: Quais são os 

principais desafios descritos na literatura para 

atuação dos conselhos de saúde, a par�r de 

estudos publicados no período de 2012­2017.

A fonte de pesquisa u�lizada foi o portal 

regional da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e, 

para efetuar a busca, u�lizaram­se os seguintes 

descritores em Ciências da Saúde (DeCS­

MeSH), interligados com o respec�vo operador 

booleano: polí�ca de controle social or 

conselhos de saúde. 
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Com o intuito de especificar o objeto da 

pesquisa, foram selecionados país/região como 

assunto ­ Brasil; ano da publicação 2012­2017 e 

�po de documento –ar�go; foi eliminado um 

ar�go duplicado e um não per�nente ao objeto 

de estudo, conforme leitura do �tulo.

Finalmente, procedeu­se a avaliação e 

a p r e s e n t a ç ã o  d o s  r e s u l t a d o s  c o m  a 

organização dos estudos em quadros com 

funções específicas.

Resultados

Como resultados da busca no Portal Regional da 

BVS, encontraram­se 1.182 publicações. A 

primeira seleção foi feita com a aplicação dos 

critérios de exclusão próprios do portal, 

obtendo­se dez ar�gos, sendo todos na base de 

dados Lilacs. A segunda seleção foi a par�r da 

exclusão de um ar�go duplicado e um não 

per�nente a este estudo, conforme leitura dos 

�tulos, ob�veram­se oito ar�gos como resultado 

final para elaboração dessa revisão (Fig. 1). 

Posteriormente, os estudos foram relacionados 

quanto aos autores, �tulos, periódicos/datas 

de publicação, obje�vo e �po de estudo 

(Quadro 1). Dentre os ar�gos, estão incluídos 

aqueles cujos temas referem­se a Conselhos e 

par�cipação social.

No Quadro 2, foi feito cruzamento dos 

resultados dos estudos para iden�ficar os 

desafios mais freqüentes enfrentados pelo 

controle social, conforme obje�vo desta revisão.

Discussão

Dentre os desafios enfrentados pelo controle 

social para se sustentar como cogestor na saúde 

e exercer sua função democrá�ca, o mais 

frequente foi a representa�vidade, sendo 

relatado por seis estudos selecionados (E1, E3, 
13,14

E4, E5, E6, E8). Dois estudos  consideram essa 

questão uma das principais dificuldades 

encontradas, uma vez que compromete a 
13:5 democracia na saúde. Guizardi complementa 

que as caracterís�cas democrá�cas do controle 

social precisam ser reformuladas e efe�vadas 

como “espaços públicos, porosos e plurais”a fim 

de ampliar e socializar a discussões. Como as 

decisões são pouco divulgadas à população, as 

pautas são definidas pelos representantes da 

gestão e há poucos temas discu�dos, a 
15 

representa�vidade é limitada. Jus�fica­se essa 

limitação pelo fato de que o reconhecimento do 

conselho como en�dade delibera�va associa­
14 se à vontade polí�ca e à mobilização social.

Observa­se também, sobre esse tópico, a 

p r e s e n ç a  d e  r a z o á v e l  d e s c o n e x ã o 

representante/representado quanto à origem 

dos assuntos deba�dos, principalmente no 
8 

segmento de usuários. Um processo eleitoral 

dos conselheiros bem arranjado configura­se 

como estratégia legi�madora da representação 

e sua associação com outros fatores pode ser 
16

essencial para promover a reforma do Estado.

D e n t r e  a s  q u e s t õ e s  r e l a � v a s  a o s 

r e p r e s e n t a n t e s ,  e x i s t e m  q u a t r o 

posicionamentos teóricos e polí�cos sobre o 

controle social: o primeiro define os Conselhos 
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como arena de conflitos em que as decisões 

sobressaem­se como dissenso e contradição; o 

segundo considera os Conselhos como espaço 

consensual onde as decisões refletem o 

interesse cole�vo; o terceiro concebe os 

conselhos como espaço de cooptação dos 

movimentos sociais pelo poder público; o 

quarto defende a democracia representa�va 

em detrimento da par�cipa�va, caracterizada 
2pela rejeição aos Conselhos.

Como exemplos da primeira teoria citada, 

controversa à norma�zação do SUS, merecem 

destaque a presença de membros com dupla 
9militância e disputa de poder,  corpora�vismo e 

8 , 1 4c l i e n t e l i s m o .  E s s e s  f e n ô m e n o s 

c o m p r o m e t e m  a  r e p r e s e n t a ç ã o  e 

desencadeiam polêmicas ou possíveis 
9 

constrangimentos. Os conselheiros não devem 

manifestar o interesse individual, e sim, 

representar o interesse da sociedade. Sua 

atribuição é “julgar a per�nência, a viabilidade, 

as prioridades de tal forma que o interesse 

individual se apresente e se habilite como 
17:378

interesse público”.

Foi relatada também a atuação de um conselho 

consensual, onde está ausente a sobreposição 

de interesses, inibição para par�cipação e as 

discussões são harmônicas, apesar de terem 
8

sido detectados alguns entraves.  Esse estudo 

tende a exemplificar a segunda teoria.

C o m o  e x e m p l o  d a  t e r c e i r a  t e o r i a , 

iden�ficaram­se mecanismos de indicação de 

atores alinhados às demandas governamentais, 

o que diverge das normas do SUS, promove 

conflito de interesse e compromete a 
15autonomia do representante.

A par�cipação popular na saúde ocorre em 

espaços de luta vulneráveis à mudança na 

estrutura social, seja por meio delibera�vo em 

espaços públicos ins�tucionalizados ou não. Em 

suma, para que a sociedade modifique seu 

status quo, são necessárias a libertação crí�ca 

dos envolvidos pela própria organização e a luta 
 18

pela transformação.

19 20 
Mar�ns et al e Liporini também consideram a 

representa�vidade no conselho frágil devido à 

falta de comunicação entre os conselheiros e suas 

bases demonstra a necessidade de capacitação. 

Há dez anos, os desafios do controle social mais 

frequentes já eram a representação e 

representa�vidade do conselho, juntamente 
19 com a sua forma de composição. Igualmente, 

os interesses dos cidadãos são comprome�dos 

pela falta de transparência dos critérios de 
19

escolha dos conselheiros.  Essas observações 

reiteram que os problemas dos conselhos de 

saúde são recorrentes e que não se têm 

aplicado nenhuma medida para saná­los nas 

instâncias governamentais. Assim, repensar os 

processos de indicação, de trabalho e de 

capacitação e a relação de poder é crucial para 

tentar superar tais obstáculos.

A  P N E P C S S  o b j e � va  a  “a m p l i a ç ã o  e 

qual ificação da par�cipação social  na 

formulação, gestão e controle social da Polí�ca 

127
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11 
Pública de Saúde”. Este obje�vo estrutura­se a 

par�r da compreensão de que os conselhos 

devem representar interesses plurais, 

garan�ndo que as polí�cas sejam coerentes 

com os princípios do SUS. Os espaços de 

negociação são, muitas vezes, conflitantes e 

negociáveis, porém, ligados à sociedade pelos 

conselheiros. A Polí�ca apresenta como 

estratégias de ampliação do controle social, 

ar�culação e troca de experiência as plenárias 

dos conselhos e as conferências de saúde.

21
A Quarta Diretriz da Resolução 453/2012 , do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), determina 

q u e  a s  t rê s  e s fe ra s  d e  G o ve r n o  s ã o 

responsáveis pela infraestrutura para o 

funcionamento dos conselhos de saúde, cujo 

r e c u r s o  é  g a r a n � d o  e  t e m  d o t a ç ã o 

o r ç a m e n t á r i a ,  p o r é m ,  n ã o  f u n c i o n a 
 20

corretamente na prá�ca.  Descumprindo essa 

norma, quatro estudos relataram como 

dificuldade manter a estrutura �sica dos 

conselhos, sendo: E1, E4, E7, E8.  Esse desafio 

subdivide­se em condições de estrutura �sica 

propriamente dita (E1, E4, E7) e dependência 

dos conselhos em relação à estrutura 

operacional das secretarias de saúde (E8). Esses 

fatores estão associados à falta de estrutura 

técnica como mo�vos de inoperância, 

ocasionando a con�nuidade de aplicação 

inadequada de recursos na saúde. Sugere­se a 

definição de um percentual de inves�mento 
 22

nos conselhos pelo Governo Federal.

O inves�mento na saúde é insuficiente para a 

construção de um sistema universal e sua 

redução pode deslegi�mar as instâncias 

decisórias. Com a recessão econômica, tende a 

reduzir ainda mais o financiamento de 

qualificação dos conselheiros e a zerar os 

i nve s� m e nto s  e m i n f ra e st r u t u ra  d o s 

c o n s e l h o s  c o m  c o n s e q u ê n c i a s  n a 

d e s l e g i � m a ç ã o  e  n a  c o n t r a m ã o  d a 
23

democra�zação das polí�cas de saúde.

A PNEPCSS, ao propiciar conscien�zação aos 

conselheiros de seus direitos, torna­os capazes 

de argumentar com a gestão. Dentre os eixos 

estruturantes da PNEPCSS, o amplo acesso da 

informação e comunicação em saúde é 

referenciado como estratégia que reforça o 

incen�vo aos cidadãos a cumprirem seus 
11deveres e exigirem seus direitos.  

Os desafios que ocuparam o terceiro lugar no 

ranking de frequência foram listados por três 

estudos, sendo: poder hegemônico da gestão 

(E1, E3, E4), desconhecimento dos conselheiros 

quanto às funções e finalidades do controle 

social (E3, E4, E6), dificuldade de acesso às 

informações rela�vas à saúde (E4, E5, E7), 

dificuldade de acesso a capacitações e 

despreparo dos conselheiros (E4, E5, E8).

O poder hegemônico da gestão é um dos 

problemas relatados, sendo que, para 
13

Guizardi,  o forte poder púbico local e a pouca 

a u t o n o m i a  d o  c o n s e l h o  i m p l i c a m 

nega�vamente sobre a capacidade de modificar 
15 o cenário. Silva, Silva e Souza exemplificam o 

controle da gestão pelo seu monopólio na 

definição das pautas das reuniões, o que 
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configura controle desse segmento no poder, e 

pelo registro majoritário de discursos dos 

representantes governamentais nas reuniões. 
9 Zambon e Ogata referem­se ao usuário como 

expectador na arena de governança devido à 

relação assimétrica entre os representantes dos 

diversos segmentos.

A educação permanente é vista como a melhor 

estratégia para capacitar os conselheiros que 

par�cipam de uma relação desequilibrada 

interna e com o poder público. Esta realidade 

remete à relação opressora estabelecida por 
24,25

Freire.  Para ele, a chave para a superação do 

autoritarismo, o empoderamento e a libertação 

é o diálogo, a busca do conhecimento e 

conscien�zação crí�ca da realidade.  

E s s a  a rg u m e nta çã o  é  ra� fi ca d a  p e l a 

observação de que as intervenções nas 

reuniões são diretamente proporcionais à 
19capacitação dos conselheiros.  O envolvimento 

da população é importante para a eficiência das 

polí�cas e a chave para o exercício do papel 

fiscalizador e avaliador é o conhecimento. O 

que torna a comunicação e a apropriação do 

conhecimento pela população importante 

ferramenta contra a hegemonia, baseado no 
 26poder que confere ao seu detentor.

11
Sobre este aspecto, a PNEPCSS  especifica 

como devem ser as estratégias de comunicação 

do controle social para abranger a população, 

enfa�zando a linguagem acessível e conteúdo 

de interesse local com ampla divulgação pelos 

meios de comunicação.

O desconhecimento dos conselheiros quanto às 

funções e finalidades do controle social é 

iden�ficado por três ar�gos (E3, E4, E6). Silva, 
1 5  S i l v a  e  S o u z a a p e n a s  c i t a r a m  o 

desconhecimento das funções do conselho, 
9  

enquanto  Zambon e  Ogata relataram 

concepções de conselheiros sobre controle 

social divergentes das atribuídas legalmente 

que, segundo elas, podem comprometer o 

desenvolvimento de suas funções. No discurso 
6de Oliveira,   há um grupo que 

1
Ianni e Dallari,

entende o controle social como uma “ajuda” 

para a população SUS­dependente, definida 
16:2332

como “prá�ca carita�va”.  Em contrapar�da, 

há grupos que entendem como par�cipação da 

sociedade, algumas vezes diferente de 

cogestão, outras, no sen�do de controle do 

Estado pela sociedade e, ainda, como exercício 

de cidadania em defesa dos direitos. 

O contexto de controle social refere­se ao dever 
2ins�tucional na cogestão da saúde.  Este 

5aspecto foi legi�mado pela Lei 8.142/90  com a 

formação dos Conselhos e Conferências de 

Saúde para  atuarem como instânc ias 

colegiadas democrá�cas e par�cipa�vas em 

todas as esferas de governo. Essa proposição 

lhes atribuiu a co­responsabilidade pela 

governança do Sistema de Saúde, a par�r da 

função primordial de par�cipar na formulação, 

execução e controle das polí�cas públicas. 

Essas competências dos Conselhos são 
27

ra�ficadas pelo art. 15 do Decreto 7.508/11  e 
2 1pela Resolução do CNS 453/2012  que 

preconizam a par�cipação dos Conselhos no 

processo de planejamento, assim como no art. 
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28
38 da Lei Complementar 141/12  que designa 

como competência dos Conselhos a fiscalização 

da gestão, juntamente com outros órgãos, para 

garan�r a transparência da administração 
7

pública. Além da recente Resolução 544/2017  

que aprovou diretrizes de estruturação e 

funcionamento dos conselhos de saúde 

reafirmando a competência dos conselhos para 

intervir na gestão e na atenção à saúde.

O desconhecimento sobre a saúde púbica, 

legislação e gestão inviabiliza a par�cipação social 

e, associado à desar�culação dos conselheiros, 

conclui­se que a solução para fortalecimento do 
 10movimento social é a capacitação.

11 A PNEPCSS mais uma vez expressa como 

a s p e c t o  p r i o r i t á r i o ,  e n t r e  o s  e i x o s 

estruturantes, o conhecimento da sociedade 

sobre a legislação e as normas do SUS para 

garan�rem seus direitos e deveres e para 

aperfeiçoamento do próprio sistema. 

A dificuldade de acesso às informações 

rela�vas à saúde foi referida por três autores 

(E4, E5, E7). A par�cipação é um mecanismo 

de poli�zação e interferência da população na 
26decisão do sistema de saúde,  de forma que 

os espaços delibera�vos cons�tuem­se 

arenas de discussão e contribuem para a 

construção de po l í�cas mul�foca is  e 
29

mul�fatoriais.  A diversidade dos segmentos 

de representação contribui para tornar a 

gestão mais transparente e as polí�cas sociais 
30mais autên�cas.  Isso confere o caráter 

autônomo e ins�tucionalizado do controle 

social que são garan�as democrá�cas de 
2 9i n t e r v e n ç ã o  n a  s a ú d e .  P a r a  q u e  a 

par�cipação tenha esse valor, é necessário 

munir os representantes de informações,  

consciência crí�ca e conhecimento técnico, 

pois resultados de estudos (E4, E5 e E7) 

demonstraram que esse poder decisório está 

diretamente relacionado ao conhecimento 

dos conselheiros sobre as polí�cas públicas e 

sobre a realidade local.

9 
Zambon e Ogata atribuem essa ocorrência à 

“sonegação de informações” e, em outros 

casos, à incompreensão da linguagem técnica 

da saúde pelos conselheiros. O relato de Rocha 
14(2011) citado por Jorge e Ventura  constatou 

que os representantes da gestão têm 

vantagem nesse quesito, o que os empodera 

para definir as pautas das reuniões e confere a 

esse segmento o controle da situação. 
31 Alencar defende a educação permanente 

como boa estratégia de intervenção para 

melhorar o acesso e compreensão das 

informações. O acesso à informação fomenta 
32:7

os argumentos dos sujeitos polí�cos  e é 

oportunizado pela PNEPCSS que, juntamente 

com o “conhecimento sobre o Sistema Único 

de Saúde (SUS), fomenta o efe�vo exercício da 
11:7 cidadania à sociedade brasileira”. Esse 

p r o c e s s o  e n g l o b a  a  i n f o r m a ç ã o  e 

comunicação em saúde e sugere a formação 

de Comissões de Comunicação e Informação 

dos Conselhos de Saúde e a ins�tuição de 

redes intera�vas de comunicação entre os 

conselhos de saúde como estratégias para 
11garan�r a qualidade das informações.  
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A conclusão de que a formação de conselheiros 

é essencial para o exercício da sua função e 

eficaz para impor o conselho como espaço 

delibera�vo é comum aos estudos selecionados, 

exceto E3. Em contrapar�da, há relatos de 

dificuldade de acesso a capacitações e 
8,9,14 

despreparo dos conselheiros. Zambon e 
9  

Ogata ver ificaram que  a  maior ia  dos 

par�cipantes do seu estudo não foram 
14capacitados, Jorge e Ventura  associaram a falta 

de eficácia da deliberação, a dificuldade de 

acesso às informações e a deficiência da 

representa�vidade das lideranças à falta de 
8 

capacitação e Duarte e Machado relacionaram o 

despreparo como efeito da falta de capacitação.

Para superar essa questão, a sé�ma diretriz da 
7

Resolução 554/2017  estabeleceu um prazo 

para que o Conselho Nacional de Saúde e o  

Ministério da Saúde, em conjunto, elaborassem 

um programa de capacitação para conselheiros 

de saúde, considerando as especificidades 

regionais e as diretrizes para as Redes de 

Atenção à Saúde.

Os desafios menos frequentes, porém, não 

menos importantes,  foram agrupados 

conforme interpretação por afinidade de 

sen�do (Quadro 3). Foram formadas quatro 

un idades  temá�cas ,  sendo:  questões 

administra�vas, atuação, espaço delibera�vo e 

interrelação com a sociedade.

O fator que se destaca dentre as questões 

administra�vas é a falta de divulgação das 

decisões do Conselho Municipal de Saúde 

(CMS) à população. A divulgação das ações do 

controle social é importante para a população, 

tornando­a corresponsável pelo processo, a fim 

de conferir visibilidade e transparência às suas 

ações. A difusão das informações fortalece as 

ins�tuições, pois divulga o processo de gestão e 

aprimora o mecanismo de controle da 
15

sociedade sobre as ações governamentais.

Com o obje�vo de divulgar experiências locais, 

fortalecer a par�cipação social e fomentar a 

par�cipação da sociedade na responsabilização 
11

da gestão, a PNEPCSS  sugere a promoção de 

inicia�vas de comunicação e informação 

descentralizadas e organizadas em rede.

Outra dificuldade que foi destacada é o 
8 

desconhecimento do conselho pela população,

presente no grupo de interrelação com a 

sociedade. A comunicação nos Conselhos ainda 

é incipiente, pois a população, como usuária e 

provedora do SUS, até então não conhece de 

forma sa�sfatória a ins�tuição, suas ações, seu 

poder e sua relevância e, consequentemente, “o 

Controle Social sem o conhecimento e aval da 

própria sociedade pode tornar­se apenas uma 
8 : 1 3 6

falácia”.  O reconhecimento dessas 

ins�tuições depende de estratégias que elas 

mesmas adotam para tornarem­se evidentes à 
8sociedade  e, somente com essa estratégia, os 

conselhos firmar­se­ão como mecanismo de 
 20

par�cipação delibera�va.

O pouco conhecimento da população e a falta 

de divulgação das informações também foram 

descritos como desafios importantes que 
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contribuem para o aumento da ignorância da 

população quanto às funções e atuação dos 

conselhos, o que ocasiona a baixa adesão 
19populacional aos processos decisórios.

N ã o  s ã o  s o m e n t e  o s  u s u á r i o s  q u e 

desconhecem os conselhos, mas também os 

gestores e os próprios conselheiros, sendo 

assim, a capacitação é o caminho para 

fortalecer a relação entre os conselheiros e 
 1 9entre  estes  e  a  soc iedade.  O  fator 

predisponente para esta questão é a formação 

da consciência sanitária que deve se respaldar 

no conceito ampliado de saúde e na ar�culação 
 intersetorial entre as polí�cas públicas e sociais.

11 Além disso, os conselhos de saúde devem 

“apoiar os processos de educação popular na 

saúde, para ampliar e qualificar a par�cipação 
11:17

social no Sistema Único de Saúde­ SUS”.

Quanto ao grupo sobre atuação, destacam­se 

as dificuldades para produzir ações concretas 

de mobilização social, que indica “baixa 

experiência de mobilização e ar�culação dos 

conselheiros diretamente com grupos 
13:4 

organizados da sociedade civil” a disparidade 

de par�cipação entre os segmentos.

A força do controle social está na capacidade de 

mobilização da população que reflete nos 
 3 3

avanços da democra�zação.  Quanto a 

p a r � c i p a çã o  e nt re  o s  s e g m e nto s ,  o s 

conselheiros bem preparados direcionam as 
26decisões devido aos argumentos técnicos.  

“Apoiar o processo de mobilização social e 

ins�tucional em defesa do Sistema Único de 

Saúde­ SUS” faz parte do eixo estruturante 

Financiamento da Par�cipação e do Controle 
11:7Social da PEPCSS.

No grupo in�tulado Espaço Delibera�vo, 

destaca­se a dificuldade de definição e 

monitoramento da polí�ca municipal de saúde 
14 

que, segundo Jorge e Ventura reflete na 

amplitude e importância das discussões.

Ainda nesse grupo,  vale  evidenciar  a 

desar�culação intersetorial para definição das 
13

polí�cas sociais que é referida por Guizardi  

como o distanciamento dos movimentos 
9 sociais. Já Zambon e Ogata expuseram o 

desconhecimento dos conselheiros da 

existência de outras instâncias de controle 

social e sugeriram que, para tornar o controle 

social efe�vo, tem que estreitar a comunicação 

e ampliar as relações com parceiros. A 

educação permanente dos conselheiros 

também deve incen�var a coesão e a 

mobilização das en�dades de par�cipação 

popular a fim de envolver outros segmentos 
34

omissos à saúde cole�va.

A formação de uma consciência sanitária deve 

considerar a compreensão ampliada de saúde e 

uma ar�culação intersetorial com todas as 

áreas das polí�cas públicas e sociais. O exemplo 

citado pela P N E P C S S é o processo de 

construção do plano de saúde devido à sua 

abrangência de caráter intersetorial e considera 

também a ar�culação entre conselhos e outras 

en�dades sociais para a execução de ações de 
11educação permanente.
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15:258
Silva, Silva e Souza  consolidaram os desafios 

do controle social em “profunda distância entre 

o espírito da Lei 8.142/90 e a realidade desses 

colegiados”, seja em termos de entendimento, 

função ou organização dessas ins�tuições. 
13

Gizardi  ra�ficou afirmando que o resultado do 

formato de par�cipação popular u�lizado pelo 

SUS ficou muito aquém das perspec�vas 

traçadas legalmente enquanto meio de exercer 

a democracia na saúde. 

20
Liporini  faz uma reflexão sobre o controle social 

que se enquadra nos achados deste ar�go em 

que iden�fica o progresso como o limite e 

necessidade de avanço para consolidar a 

par�cipação social como prá�ca cole�va. 

Segundo ele, são necessárias ações proposi�vas 

para desenvolver a cidadania que iniciam na 

formação escolar e familiar dos cidadãos para 

reconhecerem­se como sujeitos a�vos dotados 

de direitos, deveres e responsabilidades. 

Considerações finais

É  f a t o  q u e  o  c o n t r o l e  s o c i a l  e s t á 

ins�tucionalizado na saúde, mas não está, 

efe�vamente, ins�tuído. Assim, observa­se que 

a qualidade dessa ins�tucionalização e a 

repercussão no exercício de suas atribuições 

ainda têm que ser discu�das e definidas para 

que a par�cipação social apodere­se do seu 

espaço no delineamento das polí�cas púbicas. 

Dessa forma, a expecta�va atual é encontrar 

meios para reverter ou superar os desafios 

recorrentes apontados, fomentar seu exercício 

e conscien�zar os cidadãos do poder de decisão 

que a Cons�tuição Federal e as leis lhes 

conferem para transformar o Sistema de Saúde. 

Nesse sen�do, cabe ponderar que o grau de 

maturidade dos conselhos de saúde, enquanto 

forma ins�tucionalizada de par�cipação social, 

apenas reflete o estágio de desenvolvimento da 

cultura democrá�ca brasileira que ainda 

encontra­se no estágio embrionário em termos 

de sustentabilidade. Além disso, no que tange a 

luta popular pelos seus direitos, a população 

ainda é muito apá�ca e acomodada esperando 

que o poder público aja de o�cio em seu favor.

Adicionando a isso, o cenário polí�co brasileiro 

direciona as decisões governamentais no 

sen�do controverso, sendo caracterizado pela 

exacerbação da desigualdade social decorrente 

das crises econômica, polí�ca e democrá�ca 

que o país está inserido. Essa conjuntura 

desestrutura a cidadania por suprimir 

importantes conquistas derivadas da luta da 

sociedade pelos seus direitos e em prol das 
 26

polí�cas públicas.

Amparada nos argumentos anteriores, emerge 

a necessidade de sensibilização e poli�zação 

dos cidadãos para par�cipação no controle 

social e responsabilização com a saúde não só 

i n d i v i d u a l ,  m a s  e m  s o c i e d a d e ,  p a ra 

reestabelecer um sistema sólido e que atenda a 

população em convergência com os princípios 

do SUS. Mais que isso, é preciso que a 

população tome posse dos seus direitos e exija 

que seus representantes, efe�vamente, 

d e f e n d a m  s e u s  i n t e r e s s e s . 
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Concomitantemente, é indispensável que o 

controle social apodere­se da sua condição de 

cogestor da saúde e assuma, de fato, sua 

responsabilidade com a saúde pública.

Esse processo é muito complexo, pois requer o 

empenho governamental na prá�ca de ações 

de educação em saúde e a conscien�zação 

cidadã para o afloramento do espírito 

democrá�co da população. Esses fatores visam 

elevar o grau de percepção popular sobre a 

importância de par�cipar da polí�ca para exigir 

seus direitos.

Em busca de amparo para empoderar a 

população, muito mais que manter­se 

i n f o r m a d o s ,  e s t a b e l e c e r  c a n a i s  d e 

comunicação intersetoriais e intrasegmentares 

no conselho e estruturar fisicamente os 

espaços, o conselheiro precisa se apropriar das 

suas funções e desenvolver cri�cidade para 

discu�r e definir polí�cas públicas. Para isso, 

fomentar o conhecimento dos conselheiros por 

meio  da  publ ic i zação  e  d iscussão  de 

documentos, normas, estudos cien�ficos, entre 

outros, é essencial para proporcionar a reflexão 

d a  r e a l i d a d e ,  m o s t r a r  e  d i s c u � r  o 

enfrentamento dos desafios para aprimorar as 

polí�cas de saúde. Entretanto, somente sur�rá 

efe i to  se  os  integrantes  do processo 

manifestarem o devido compromisso e 

interesse pelo o�cio e por sua própria 

formação,  consc ien�zarem­se  da  sua 

corresponsabilidade com a gestão e com sua 

própria formação além de demonstrarem força 

de vontade para engajar na luta árdua da saúde.

A teoria freireana direciona a forma de fazer 

par�cipação social inclusiva, consciente e crí�ca, 

sobretudo no que tange à ruptura da relação 

opressora de poder e ao empoderamento 

dialógico equânime de todos os segmentos que 

compõem o conselho. A estratégia mais efe�va 

para quebrar esse paradigma é o inves�mento 

na “formação” dos representantes sociais, pois, 

esta é a chave para a conjugação entre 

informação, comunicação, conscien�zação, 

olhar crí�co, humanização e libertação. 

A formulação da PNEPCSS é um assunto 

largamente discu�do desde 1995 e sete (exceto 

o E3), dentre os oito estudos selecionados para 

esta revisão,  reafirmaram a Educação 

Permanente como uma das estratégias 

essenciais para a potencialização do exercício 

do controle social visando muni­lo de 

argumentos e capacidade crí�ca para a 

desenvoltura das discussões e tomadas de 

decisão. Entretanto, esses estudos não 

especificam as intervenções que determinam 

o s  re s u l ta d o s  p o s i � vo s  d a  e d u ca çã o 

permanente para o controle social, o que pode 

ser evidenciado pela Polí�ca de Educação 

Permanente para o Controle Social.

Recomendações

Essa revisão apontou que o quan�ta�vo de 

publicações sobre o tema é decrescente ao longo 

dos anos, o que induz ao ques�onamento do 

mo�vo para a escassez presente, uma vez que o 

controle social con�nua enfrentando dificuldades 

que precisam de soluções para se aprumar como 

134

Reflexão do papel da educação permanente sobre os desafios dos conselhos de saúde

Saúde em Redes. 2019; 5(2):123­141



espaço democrá�co a�vo, somente dessa forma 

poder­se­á fazer um sistema de saúde do povo, 

para o povo e com o povo.

Ressalta­se a necessidade de mais estudos para 

a sistema�zação da par�cipação popular, uma 

vez que o SUS está sendo colocado em xeque 

pelo (des)governo atual e o poder delibera�vo 

dos conselhos está se deteriorando. Para 

demonstrar seu valor, emerge­se a necessidade 

de divulgar experiências exitosas dos conselhos 

de saúde para evidenciar suas prá�cas, 

exemplificar e fortalecer a par�cipação como 

peça fundamental para o desenvolvimento das 

polí�cas públicas.�

Recomenda­se também que os conselhos de 

saúde cons�tuam comissões de educação 

permanente para o controle social a fim de 

definir suas necessidades de aprimoramento 

conforme as especificidades locorregionais. 

Essa estratégia poderá ser eficaz para 

potencializar os processos de formação 

permanente.
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Figura 1. Fluxograma do processo de coleta de dados.
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Quadro 2. Desafios enfrentados pelo Controle Social. 
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Quadro 3. Agrupamento dos resultados menos frequentes.
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